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APRESENTAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Palmas, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, apresentam o Plano Municipal de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil, em consonância com o Plano Nacional, e tem como referência fundamental o Estatuto da Criança e do Adolescente, o plano tem o objetivo de estabelecer um conjunto de ações articuladas que permitam a intervenção técnico-política e financeira para o enfrentamento da violência sexual. 

A violência sexual contra crianças e adolescentes é um fenômeno complexo e de difícil enfrentamento, inserido num contexto histórico-social de violência endêmica e com profundas raízes culturais. Foi apenas na década de 90, com a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente, que esses passaram a ser juridicamente considerados sujeitos de direitos, e não mais menores incapazes, objetos de tutela, de obediência e de submissão.

Essa intensa mobilização resultou numa maior visibilidade do fenômeno, na definição de estratégias, na implantação de programas de atendimento, prevenção, defesa e responsabilização.

O município de Palmas, em sua constante busca de assegurar um atendimento de melhor qualidade, com maior eficiência e eficácia para os Programas Sociais de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil, elabora este Plano em articulação com os diversos atores da área.

É este Plano Municipal que tenho a satisfação e a honra de apresentar, com profundo respeito por todos os que vêm construindo a rede de enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil em nosso município.

Maria Helena Brito Miranda

Secretária Municipal de Assistência Social

1 INTRODUÇÃO

A violência sexual contra criança e adolescente começou a ser questão notória e enfrentada como problema de cunho social. O fenômeno assumiu relevância pública no ano de 1990 e sua análise apresenta característica complexa a partir do momento em que o assunto vem focalizado como problema social. No mesmo ano, a mobilização social teve sua expressão política, e a violência sexual foi incluída na agenda da sociedade civil como questão relacionada com a luta nacional e internacional pelos direitos humanos preconizados pela Constituição Federal Brasileira, Estatuto da Criança e Adolescente - Lei 8069/90 e pela Convenção Internacional dos Direitos da Criança. 

A cidade de Palmas teve seu primeiro Plano de Enfrentamento da Violência Sexual contra Criança e Adolescente elaborado em 2003. O mesmo traz em seu histórico que Palmas iniciou seus trabalhos voltado para o Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil em 1993, quando foi implantado o Conselho Tutelar , a antiga Casa de Passagem Cláudio Salasan, o já extinto CRT- Centro de Recepção e Triagem e atual Casa de Acolhida.  Surge agora, a necessidade de revisar o Plano Municipal adequando-o a realidade local. 


Não podemos deixar de mencionar e agradecer a presença e a contribuição valiosa de Ana Angélica Campelo, Assessora Técnica da Diretoria de Proteção Social Especial do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que com toda atenção nos atendeu para a realização da primeira capacitação para a elaboração do Plano Municipal de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil, conforme Decreto Nº. 140 de 1º de Agosto de 2008. 


O Plano é um instrumento orientador das ações municipais de enfrentamento e deverá ser amplamente divulgado para assegurar que crianças e adolescentes possam ter seus direitos garantidos. Assim, todas as entidades que prestam atendimento às vítimas de violência sexual em nosso município deverão ter acesso ao plano bem como a utilização correta em sua prática institucional.


Portanto, a nossa proposta é divulgar o Plano Municipal de Enfrentamento da Violência Sexual por ser um fenômeno que vem vitimizando crianças e adolescentes no município de Palmas. Esperamos que com a informação e a participação de toda sociedade, possamos juntos enfrentar este mal que afeta o público infanto-juvenil. 
2 VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇA E ADOLESCENTE
2.1 Conceituando violência

A violência contra criança e adolescente é todo ato ou omissão cometido pelos pais, parentes, outras pessoas ou instituições capazes de causar dano físico, sexual e ou psicológico à vítima. Implica de um lado na transgressão do poder dever de proteção do adulto e da sociedade em geral e de outro, numa negação do direito que crianças e adolescentes têm de serem tratados como sujeitos e pessoas em condições de crescimento e de desenvolvimento (AZEVEDO E GUERRA, ).

As diversas manifestações da violência são analisadas, sem obedecer a uma classificação hierarquizada sobre sua gravidade. É apenas uma das expressões da violência social maior que atinge toda a sociedade.  Entende-se que todos os tipos de violência devem ser considerados com o mesmo nível de agravamento, pois podem sinalizar uma situação de risco social ou mesmo de vida para este segmento.

A violência sexual contra criança e adolescente acontece em todo o mundo e têm mobilizado diversos segmentos sociais, no sentido de se pensar formas de enfrentamento desta cruel  violação de direitos. Assim, “a violência sexual contra crianças e adolescentes sempre se manifestou em todas as classes sociais.... Desta forma, devemos entendê-la em seu contexto histórico, econômico, cultural e ético” (Faleiros, 2000, p.17).

Este fenômeno nem sempre foi considerado como uma forma de violação aos direitos da criança ou do adolescente, conceito bastante atual, fortalecido a partir de 1990 no Brasil, em função da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente. 


Conforme o Guia Escola a violência sexual apresenta duas facetas, que se inter-relacionam e que precisam ser entendidas em suas especificidades. 
· Abuso sexual: ato ou jogo sexual em que o adulto submete a criança e o adolescente para se estimular ou sastifazer-se sexualmente, impondo-se pela força pela ameaça ou pela sedução, com palavras ou com oferta de presentes:
· Exploração sexual: compreende o abuso sexual praticado por adultos e a remuneração em espécie ao menino ou menina ou a uma terceira pessoa ou várias. A criança é tratada como objeto sexual e mercadoria. A exploração sexual comercial de criança constitui uma forma de coerção e violência contra crianças, que pode ampliar trabalhos forçados e forma contemporânea de escravidão. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, juntamente com outras normas e acordos internacionais, fez com que o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes deixassem de ser apenas um crime contra a liberdade sexual e se transformassem numa violação dos direitos humanos, ou seja, direito ao respeito, à dignidade, à liberdade, à convivência familiar e comunitária e ao desenvolvimento de uma sexualidade saudável.

O Centro Regional de Atenção aos Maus-Tratos na Infância - CRAMI, de Campinas (SP), foi a primeira agência a ser criada no Brasil, em 1985. A partir de 1988, cresceu o número de instituições. Foram criadas outras agências da rede CRAMI na região do ABC paulista e em São José do Rio Preto (SP) e a Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e Adolescência - ABRAPIA, no Rio de Janeiro. As primeiras organizações iniciaram suas atividades dando apoio psicossocial a crianças abusadas e, todas elas, a partir de 1988, incorporaram a assistência jurídico-social ao leque de seus serviços.

Essas Organizações contribuíram para tirar a violência sexual doméstica da invisibilidade, mas, só no final dos anos 80 e no início dos anos 90, foi que um conjunto de ações começou a dar visibilidade a outra forma de violência sexual: a exploração sexual comercial infanto-juvenil.


Nesse ambiente de debate e novos paradigmas, criam-se os Centros de Defesa da Criança e do Adolescente - CEDECA em todas as capitais do País. No ano de 1990, surgiram instituições com o objetivo de oferecer atendimento especializado às vítimas de violências domésticas. Dentre elas, destacam-se o CNRVV - Centro de Referência às Vítimas de Violência em São Paulo, o LACRI - Laboratório de Estudos da Criança. – Universidade de São Paulo-USP, o coletivo Mulher Vida, de Recife, que põe no centro de intervenção o atendimento a crianças e adolescentes, suas famílias e agressores, coadjuvando essa ação com programas de prevenção, formação, pesquisas e iniciando parcerias interinstitucionais.

Diante da estrondosa repercussão dos artigos e da mobilização de organização não-governamental, as autoridades do país viram-se pressionadas a se posicionar frente à exploração envolvendo crianças e adolescentes. O Congresso Nacional respondeu com a criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, em abril de 1993, destinada a apurar responsabilidades pela exploração infanto-juvenil.

De acordo com a PESTRAF (Pesquisa Sobre o Tráfico), as crianças eram alvos fáceis dos criminosos até meados da década de 90 por falta de rigor em processos de adoção internacional. A prática passou a ser coibida a partir da efetivação das comissões judiciárias de Adoção Intencional, criadas pelos Tribunais de Justiças nos Estados sob inspiração do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Entretanto, há indícios de que não houve redução no tráfico de adolescentes, principalmente do sexo feminino, para fins de exploração sexual no Brasil. A PESTRAF realizou uma pesquisa sobre o perfil das vítimas do tráfico, mapeando 141 rotas de tráfico nacional e internacional que comercializam crianças, adolescentes e mulheres brasileiras. Logo, a lesgislação nacional ainda não considera tráfico o transporte de pessoas dentro do território nacional para fins de exploração. Isso dificulta muito o combate a esse tipo de rota.


O quadro abaixo destaca os avanços e as conquistas que obtivemos durante as lutas por mais políticas públicas no combate à violência sexual contra crianças e adolescentes.

.Quadro 1
	AVANÇOS E CONQUISTAS

	1990
	Aprovação do ECA

	1991
	Instalada a CPI do Extermínio de Crianças e Adolescentes

	1992
	CPI da Prostituição Infanto-Juvenil

	1993
	Chacina da Candelária e Ascensão no Brasil do terceiro Setor (relevante papel das ONG’s no combate a todas as formas de violência contra criança e adolescente, especialmente a sexual.

	1996
	Seminário Contra a Exploração Sexual de Crianças e adolescentes nas Américas. 

	1997
	Criação do Disque Denúncia Nacional

	2000
	Implantação do Programa Nacional de Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças. Criação do programa sentinela-atualmente vinculado ao CREAS/MDS. Aprovação do Conselho Nacional dos direitos da criança e do adolescente (CONANDA) do Plano Nacional de Enfrentamento ao Abuso e a Exploração Infanto-Juvenil e Instituído pela Lei Federal Nº. 9979/00 o 18 de Maio como o Dia Nacional de Luta contra o Abuso e a Exploração Sexual. 

	2001
	Realização do 2º Congresso Mundial contra a Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes, em Yokohama/Japão.

	2002
	Realização da Pesquisa sobre Trafico de Mulheres, Crianças e Adolescentes para fins de Exploração Sexual Comercial (PESTRAF), em âmbito Nacional. Implantação do Programa de Ações Integradas e Referências de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil no Território Brasileiro (PAIR) pela SEDH/MDS/USAID – PATNERS - OIT

	2003
	Instalação pelo Congresso Nacional de uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito – CPMI com o objetivo de dimensionar o fenômeno, na modalidade da exploração sexual comercial. 

	2004
	Elaboração de uma Matriz Intersetorial de Políticas Públicas pelo Governo Brasileiro 

	2005
	Implantação do Programa de Assistência a Crianças e Adolescentes vítimas de Tráfico para fins de Exploração Sexual Comercial. 

	2006
	Aprovação da Política Nacional de Enfretamento ao Tráfico de Pessoas.

	2008
	Aprovação do Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. Realização no Brasil do 3º congresso Mundial contra a Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes.



 A estratégia adotada pelo Governo é a necessária integração dos programas dos vários setores governamentais em todas as esferas (Federal, Estadual e Municipal) e das organizações não-governamentais. A prioridade é fomentar a implementação, o fortalecimento e a avaliação de ações que visem real impacto na vida de muitas crianças, adolescentes e suas famílias. Para isso, a integração de políticas e programas é o objetivo mais importante, a fim de identificar para avaliar as necessidades, as respostas mais adequadas, as metodologias de intervenção pertinentes e os indicadores de impactos. A condução de uma agenda comum, elaborada entre os diversos setores governamentais, organizações sociais, privados e a cooperação internacional visa consolidar e universalizar um tratamento humano e especializado do problema.
2.2 Diagnóstico Situacional

Palmas, a capital do Estado do Tocantins, está localizada no coração do Brasil, é a mais jovem do País. Foi implantada à margem direita do rio Tocantins, cercada pelas serras do Carmo e do Lajeado, na região central do Estado, foi inaugurada em maio de 1989. Possui uma população aproximada em 163.143 habitantes (DADOS IBGE, 2007), distribuída em uma área de 2.219 Km², sua altitude média é de 260 metros acima do nível do mar.

De acordo com o levantamento, a luta pelo combate à violência sexual em Palmas, despertou a necessidade de juntar os grupos afins para enfrentar a violência sexual contra crianças e adolescentes no processo de articulação e mobilização na região norte e no Brasil a partir de 1997, com a rede TXAI.

Posteriormente, aconteceu a campanha municipal pelo fim da exploração da violência sexual e do tráfico de crianças e adolescentes. O evento contou com a participação significativa de órgãos e organizações da rede de atendimento a criança e ao adolescente, como: Poder Judiciário, Ongs e Representantes Parlamentares do Município de Palmas.

O município de Palmas conta com várias políticas públicas comprometidas com a efetivação dos direitos das crianças e dos adolescentes, vítimas de violências. Temos na Secretaria de Assistência Social, o PETI (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil), CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social) – Enfrentamento à violência, Programa Acolher para Crescer e Medidas sócioeducativas em meio aberto. Pioneiros Mirins, CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) e o pró - jovem adolescente. Na Secretaria de Saúde, contamos com o apoio dos atendimentos prestados pelo ambulatório Renascer, CECEP (Centro de Consultas Especializadas de Palmas), APAE (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais), CAPS (Centro de Atenção Psicossocial) e as Unidades de Saúde localizadas nas regiões próximas às residências das crianças e dos adolescentes. Contamos também com a Secretaria de Educação que atua com projetos culturais e o programa pró-jovem. 

As instâncias que compõe o Sistema de Garantia dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes são compostas por: três Conselhos Tutelares, uma Vara Especializada da Infância e Juventude, Promotoria e Defensoria Especializada, duas Delegacias Especializadas - Delegacia de Proteção à criança e ao adolescente/ Delegacia da Infância e Juventude. 


Quanto ao Controle Social, os Fóruns Estaduais e Municipais dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes, Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes buscam dentro da sociedade a eficácia das políticas públicas voltadas ao público infanto-juvenil.

Palmas conta com o serviço do Disque Denúncia Nacional de Abuso e Exploração Sexual contra Criança e adolescente-100. É um serviço de discagem direta e gratuita disponível para todos os estados brasileiros, é coordenado e executado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), em parceria com a Petróleo Brasileiro S.A  (Petrobras) e o Centro de Referência (CECRIA). Tem como objetivo acolher denúncias de violências contra crianças e adolescentes, buscando interromper a situação revelada.

De acordo com registro do disque 100, no período de maio de 2003 até dia 14 de outubro de 2008, o total de denúncias no Brasil foi de 79.048, sendo que 607 delas, no Estado de Tocantins e 125 no município de Palmas. Do total de denúncias, o serviço tem categorizadas 70.813 no Brasil, 559 em Tocantins e 113 no município de Palmas. (As denúncias categorizadas são aquelas que recebem a classificação apresentada na tabela, conforme mostra o quadro abaixo, dos tipos de violência ocorrida).

Quadro 2

	Disque Denúncia Nacional de Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes: 100

	Violência Registrada
	    Ano- 2007
	 Ano – 2008 (até de out.)

	
	Brasil
	Tocantins
	Palmas
	Brasil
	Tocantins
	Palmas

	Exploração sexual Comercial -
Exploração por terceiros em situação de escravidão
	34
	2
	0
	7
	0
	0

	Exploração Sexual com intermediário
	3096
	19
	5
	2042
	19
	3

	Exploração Sexual com intermediário
	2394
	18
	2
	3168
	23
	1

	Turismo Sexual
	14
	0
	0
	12
	0
	0

	Pornografia ao vivo
	7
	0
	0
	9
	0
	0

	Pornografia Impressa
	61
	3
	1
	88
	0
	0

	Pornografia em vídeo
	75
	0
	0
	94
	1
	0

	Tráfico de Crianças e Adolescentes- Internacional
	39
	0
	0
	35
	0
	0

	Nacional
	56
	1
	0
	49
	0
	0

	Não informado
	2
	0
	0
	4
	0
	0

	Abuso Sexual
	7121
	84
	18
	7639
	62
	12

	Negligência
	14052
	133
	25
	16990
	127
	26

	Violência Física e Psicológica com Lesão Corporal
	8923
	87
	21
	7436
	62
	13

	Com Morte
	106
	3
	1
	131
	0
	0

	Violência Física
	11626
	110
	27
	12456
	94
	17

	Violência Psicológica
	9057
	77
	19
	12758
	98
	21


 Fonte: Disque Denúncia Nacional- 100

Existem outros parceiros que fazem parte da rede de atendimento às vítimas de violência sexual, como: o Instituto Médico Legal – IML, HGP - Hospital Geral de Palmas, Hospital e Maternidade Dona Regina. As instituições que também prestam atendimentos ou acolhem crianças e adolescentes vítimas de violências, estão relacionadas no quadro abaixo:
Quadro 3
	INSTITUIÇÃO
	ATEDIMENTO/MÊS
	PÚBLICO ALVO
	RECURSOS HUMANOS

	Casa de Marta
	15 a 20
	Adolescentes grávidas com dificuldade de aceitação e/ou relacionamento familiar.
	6

Profissionais

voluntários

	CREAS
	80
	Crianças e adolescentes vítimas de violências.
	10

Profissionais capacitados

	CEDECA – Glória de Ivone
	30
	Crianças, adolescentes e sociedade em geral com seus direitos violados.
	14

Profissionais capacitados e voluntários

	Casa 8 de Março
	100
	Mulheres adolescentes e adultas vítimas de violência e apoio aos imigrantes
	3

Profissionais

voluntários

	Comunidade Sementes do Verbo
	15 abrigados e 400 atendimentos
	Crianças, adolescentes e adultos de ambos os sexos em situação de violência e risco.
	11 Profissionais Voluntários

	Casa Acolhida
	25
	Acolhimento temporário às crianças e adolescentes em situação de risco, com vínculo familiar.
	39

Profissionais

capacitados

	Casa Abrigo Raio de Sol
	30
	Abrigo de crianças e adolescentes em situação de risco, com ou sem rompimento familiar.
	37

Profissionais

capacitados

	CEDECA – Talita Cumi
	30
	Meninas/adolescentes em situação de risco.
	3

Profissionais

  Voluntários



 Neste contexto, ao comemorarmos o surgimento do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) precisamos refletir sua eficácia na prática, pois sabemos que na teoria é o conjunto de leis mais avançado em todo mundo. Assim, a grosso modo, vimos que o ECA proporcionou uma outra visão de sociedade em relação às crianças, mas não basta só o conceito de regras, é necessário implementar políticas públicas voltadas para a proteção, educação e condições para que todo o  público infanto-juvenil de hoje, possa ser o futuro ou  o cidadão consciente de amanhã.
3. METODOLOGIA

  Com a necessidade de revisar o plano municipal, o Prefeito de Palmas resolve nomear através do Decreto Nº. 140 de 1º de agosto de 2008, membros para elaboração dos planos de: Medidas Sócio-Educativas; de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e adolescentes à convivência Familiar e Comunitária e Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-juvenil.


Nessa comissão reuniram-se representantes do Poder Público Municipal, Secretaria Municipal da Educação e Cultura, Secretaria Municipal de Saúde, representantes da sociedade civil organizada como: Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, Conselho Municipal de Assistência Social, 2ª Promotoria da Infância e Juventude, Conselho Tutelar, Defensoria Pública e Juizado da Infância e Juventude.

Todo esse processo se deu através da necessidade mencionada anteriormente e a partir do Seminário realizado para elaboração do Plano Municipal que aconteceu nos dias 03 e 04 de junho de 2008, na sala de reunião da Secretaria de Assistência Social- SEMAS, e teve como objetivos:

· Promover a Revisão do Plano Municipal de Enfrentamento à Violência sexual contra Crianças e Adolescentes de Palmas, que foi elaborado em 2003.
· Elaborar um Quadro Operativo do Plano Municipal, estabelecendo ações para o quadriênio (2009-2012), definindo os resultados esperados no período, indicando prazos e responsáveis.

É importante ressaltar o entendimento da Comissão na revisão do Plano Municipal de Enfrentamento da Violência Sexual, o que significa que a sua operacionalização implica em ações integradas e articuladas, tendo como parâmetro o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual, em conformidade com os seguintes eixos: Análise da Situação, Atendimento, Mobilização e Articulação, Prevenção, Protagonismo Juvenil, Defesa e Responsabilização. 

4. QUADRO OPERATIVO DO PLANO MUNICIPAL

4.1. Eixo: Análise da Situação
	OBJETIVOS
	AÇÕES
	CRONO-GRAMA
	RESPONSÁVÉIS

	1. Identificar as causas/fatores de vulnerabilidades e modalidades da violência sexual contra crianças e adolescentes em Palmas.  

2. Diagnosticar a situação e as condições da violência sexual pela administração municipal e pelas ONG’s .

3. Acompanhar, monitorar e avaliar o Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil.


	1.1 Realizar pesquisas e estudos quantitativos e qualitativos sobre a violência: modalidades e causas, bem como os fatores da violência sexual: exploração sexual comercial, tráfico, turismo sexual, familiar e extra-familiar.

2.1 Identificar lacunas existentes no sistema de garantia de direitos, nas políticas públicas, na legislação e nas redes de enfrentamento e na metodologia de intervenção.

3.1 Criar instrumentos de acompanhamento e avaliação de resultados e obstáculos na execução do Plano Municipal.
	Curto prazo


	Universidade Federal do Tocantins; Universidade Luterana do Brasil; Faculdade Objetivo; Unitins e Universidade Católica; ONG’s Casa da Mulher 8 de Março; Centro de Direitos Humanos de Palmas; CEDECA Glória de Ivone; 

Secretaria de Saúde; Secretaria de Educação; Secretaria de Turismo; Secretaria de Assistência Social; Conselhos Setoriais; CMDCA; Conselhos Tutelares; Conselho de Saúde; Conselho de Assistência Social;

Comitê Nacional do Enfrentamento à violência Sexual Infanto-Juvenil; OIT; Fórum Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil; Fórum Estadual.

CMDCA; Conselho Municipal de Saúde,

Educação, Assistência Social; Conselhos Tutelares; Câmara de vereadores e promotoria da Vara da Infância e Juventude; IBGE; Movimentos Comunitários e ONG’s;

Projetos de Protagonismo Juvenil; Secretaria de Meio Ambiente; Secretaria de Juventude e Esporte.



	
	
	Curto /

Médio / longo prazo
	


4.2. Eixo: Atendimento

	Objetivos
	Ações
	Crono-grama
	Responsáveis

	 1. Garantir a proteção integral e a prioridade absoluta às crianças e aos adolescentes em situação de violência sexual em Palmas-To.

2. Desenvolver projetos de apoio às famílias que vivem situações de violência sexual em Palmas.

3. Promover capacitação teórica e metodológica aos profissionais e agentes que atuam em programa de atendimento.
	1.1 Garantir atendimento integral, especializado e agilizado às crianças e aos adolescentes em situação de violência sexual em Palmas.

2.1 Desenvolver ações de envolvimento das comunidades e famílias no enfrentamento à violência sexual.

3.1 Capacitar e avaliar, de forma sistemática, profissionais, agentes, crianças e adolescentes, a partir de experiências internacionais, nacionais, municipais e estaduais.
	Curto/médio/longo prazo


	CMDCA; Ministério Público; Centros Integrados; secretarias Municipais; CREAS, ONG’s; Defensoria Pública; Hospitais; Conselhos Tutelares; Conselhos Setoriais e de categorias profissionais; CRAS; Delegacias; IML; Secretarias Estaduais; Universidades;

CEDECA Glória de Ivone; 

Saúde. Universidades; ONG’s;

 Órgãos de Políticas Públicas para a Infância e Juventude; Secretaria de Segurança Pública;

	
	
	Curto /

médio / longo prazo

Médio prazo
	

	
	
	
	


4.3. Eixo: Mobilização e Articulação

	Objetivo
	Ações
	Crono-

grama
	Responsáveis

	1. Compromissar a sociedade civil de Palmas no programa de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.

2. Fortalecer articulações locais do enfrentamento à violência sexual.
	1.1 Promover campanhas locais visando a mudança de concepções e práticas estigmatizantes.

1.2 Promover campanhas sobre o direito a uma sexualidade plena e saudável

1.3 compromissar a mídia com a problemática da violência sexual contra crianças e adolescentes.

2.1 Promover em Palmas, articulações dos Conselhos setoriais, ONG’s e outras representações da sociedade civil.

2.1 Criar Comitê Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes.

2.2 Mobilizar empresários; rede hoteleira; motos-taxista; caminhoneiros; agências de turismo, rodoviária e aeroporto para o programa de Enfrentamento à Exploração Sexual: comercial, tráfico e turismo sexual envolvendo crianças e adolescentes.
	Curto /

Médio / longo prazo


	Universidades; Secretaria Municipal da cidadania e da Mulher; Secretaria Municipal da Juventude;

CMDCA; Conselhos Tutelares; Mídia em geral; Secretaria de Meio Ambiente e Turismo;

Secretaria de Educação; Centro de Saúde Sexual e reprodutiva; 

Conselho Municipal Anti-Drogas; CEDECA’s Fóruns locais.


4.4. Eixo: Prevenção

	Objetivos
	Ações
	Crono-

grama
	Responsáveis

	1. Construir planos de intervenção educacional para serem desenvolvidos em escolas no município.

2. Garantir o acesso de Crianças e suas famílias em situação de risco em políticas sociais e acompanhamento da qualidade dos serviços prestados.
3. Assegurar dotação orçamentária para a implementação do Plano Municipal de Enfrentamento à Violência sexual Infanto-Juvenil.
	1. Educar crianças e adolescentes sobre seus direitos, visando o fortalecimento da sua auto-estima e defesa contra a violência sexual no município.

1.1. Incluir conteúdos sobre os direitos das crianças e adolescentes e de prevenção à violência sexual no currículo de toda a rede de ensino e em todos os níveis.

1.2. Produzir e distribuir materiais de informação sobre os direitos das crianças e adolescentes.

 1.3 Promover palestras educativas nas unidades escolares para a prevenção contra a violência sexual. (rede de atendimento)
1.4 Realizar Campanha contra o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes.

2.1 Mapear situações de violação de direitos na cidade de Palmas.

3.1 Incluir no Plano Orçamentário anual do Município a dotação orçamentária para implementar todas as ações e metas do Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil.
	Curto /

Médio /

longo prazo
	SESAU; Secretaria Municipais: Educação, Juventude, ONG’s que atuem na área de saúde e Universidades; CREAS.
CEDECA; UFT; Rede Celtins.


4.5. Eixo: Protagonismo Juvenil
	Objetivos
	Ações
	Crono-grama
	Responsáveis

	1. Implementar a participação de crianças e adolescentes em espaços de garantia de seus direitos.

2. Compromissar crianças e adolescentes com o Plano municipal de enfrentamento às Violências Infanto-Juvenil.

3. Promover mudança de concepção das instituições que trabalham com jovens, para assegurar o protagonismo infanto-juvenil no âmbito de Palmas.

4. Definir estratégias de mobilização, comunicação e articulação entre grupos e experiências de participação juvenil em projetos sociais.
5. criação de um espaço horizontal de referência de participação juvenil a nível municipal dentro do marco teórico metodológico do protagonismo juvenil, antenado com outros movimentos estaduais, regionais, nacionais e internacionais para tratar de temas relativos aos direitos das crianças e adolescentes e do enfrentamento à violência sexual.
	1.1 Assegurar participação ativa das crianças e adolescentes em programas de defesa, prevenção e atendimento no âmbito de Palmas.

2.1 Assegurar a participação Infanto-Juvenil nas ações de monitoramento e avaliação do Plano Municipal, Estadual e Nacional.

3.1 Promover mudança de concepção das instituições que trabalham com jovens, para assegurar o protagonismo infanto-juvenil no âmbito de Palmas.

3.2 Utilizar a rede escolar municipal, bem como a rede de projetos sociais com seus agentes sociais de direitos, para garantir a reedição de informações e conteúdos acerca dos direitos das crianças e dos adolescentes, assim como a efetivação do protagonismo juvenil em Palmas.

3.3 Construir oficinas para adolescentes de 12 a 18 anos na rede de ensino público para a construção de Planos Adolescentes Protagônicos.

4.1 Promover encontro entre as ONG’s para articulação e promoção do protagonismo juvenil
5.1. Criar comitê de protagonismo juvenil com representações de grupos de jovens, agentes de projetos sociais, estudantes etc. ligado a instâncias: estadual, regional, nacional e internacional.

5.2 Elaboração de uma agenda jovem para o município
	Curto /

médio /

longo prazo

Curto prazo
	UMESP (União Municipal dos Estudantes Secundaristas de Palmas);

ONG’s; Unidades Escolares Secretaria Municipal da Juventude; Secretaria Municipal de Educação;

Secretaria Estadual da Juventude CMDCA; Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescência; Conselho Municipal Antidrogas; ONG’s

CEDECA “Glória de Ivone” e HSBC de solidariedade.

	
	
	
	


4.6. Eixo: Defesa e Responsabilização
	Objetivos
	Ações
	Crono-grama
	Responsáveis

	1. Garantir a aplicação das leis de proteção às crianças e adolescentes vítimas e/ou em risco de violência sexual.

2. Disponibilizar, divulgar e integrar os serviços de notificações das situações de risco e violência sexual infanto-juvenil.

3. Formar recursos humanos na área da Defesa e Responsabilização;
4. Garantir o cumprimento integral deste Plano no município de Palmas; 
	1.1 Garantir a proteção jurídica e social de crianças e adolescentes em situação de risco ou violência sexual.

1.2 Implementar e consolidar: Delegacias, Defensorias e Varas Especializadas para a Defesa e Responsabilização em casos de violência sexual infanto-juvenil.

2.1 Manter e divulgar instrumentos de facilitação da notificação de casos de violência sexual contra crianças e adolescentes.

2.2 Promover a articulação dos serviços de notificação e denúncia de casos de violência sexual com os demais órgãos de Defesa e Responsabilização.

3.1 Capacitar profissionais da área de Defesa e Responsabilização.

4.1 Constituir Comissão composta por governamentais e não governamentais para monitoramento e avaliação da execução deste;
	Curto/

médio/

longo prazo
	Ministério Público Estadual; Varas de Justiça; Conselhos tutelares;

Defensoria Pública; Juizados Especiais Criminais; CMDCA; CONANDA;

Ministério da Justiça; Secretarias Estaduais de Cidadania e Justiça, Juventude e Segurança.


5. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O processo de monitoramento e avaliação será realizado a partir dos eixos específicos para o plano e sob responsabilidade do órgão gestor municipal – Secretaria Municipal de Assistência Social, e com o acompanhamento do CMDCA e dos Conselhos de Direitos da área da Infância e Juventude que são instâncias de deliberação no âmbito municipal. 
	EIXO
	

	1. Análise da Situação
	1. Vítimas de violência sexual por sexo; 2. por grupos de idade; 3. por cor; 4. por nível de escolaridade; 5. por classes de rendimento familiar per capita; 
6. distribuição das notificações de violência sexual por tipo;

7. número de rotas de tráfico identificadas e desfeitas;
8. distribuição dos agressores por sexo; por grupos de idade; 3. por cor; 4. por nível de escolaridade; 5. por ocupação; 

6. Número de casos de violência sexual por natureza do crime.

2. Programas governamentais e não governamentais para enfrentamento da violência sexual, total e proporção por tipo e natureza;

3. Distribuição das notificações de violência sexual por local de notificação; 



	2. Atendimento
	1. Taxa de evasão escolar das crianças e adolescentes atendidos pelo Programa de enfrentamento da violência sexual;
2. Proporção de crianças e adolescentes atendidos nos Programas de Enfrentamento à Violência sexual que retornaram par a família;

3. Número de profissionais qualificados e agentes que atuam em Programas de Enfrentamento à Violência Sexual;

	3. Mobilização e Articulação
	1. Proporção de órgãos e ONGs que participam de projetos de enfrentamento à violência sexual;


	4. Prevenção
	1. Número de escolas que notificaram casos de Violência sexual infanto-juvenil no município;
2. Número de escolas que incluíram a temática de prevenção da violência sexual infanto-juvenil na grade curricular e/ou Projeto Pedagógico na rede de ensino;

3. Número de famílias inseridas em programas sociais;

4. Número de programas e espaços desportivos e culturais existentes no município;

5. Número de Programas existentes destinados à qualificação profissional e à geração de renda para jovens;

Número de famílias com casos de violência sexual;

6. Número de atores institucionais envolvidos na mobilização e execução de projetos voltados à prevenção da violência sexual;

	5. Protagonismo Juvenil
	1. Jovens (adolescentes) envolvidos em pesquisas, programas de prevenção e mobilização para enfrentamento da violência sexual infanto-juveni;

2. Jovens (adolescentes) atuantes na rede de enfrentamento da violência sexual infanto-juvenil, em proporção ao número de jovens no grupo etário;
3. Programas de protagonismo juvenil, daqueles que estão articulados ou vinculados à qualificação para o mercado de trabalho;

4. Número de jovens inseridos no monitoramento e avaliação dos planos de enfrentamento da violência sexual infanto-juvenil;
5. Número de Jovens (adolescentes) atuantes nos espaços de articulação do enfrentamento da violência sexual.

6. Número de jovens participando com assento nos Conselhos de Direito.

	6. Defesa e Responsabilização
	1. Existência de Varas Especializadas em crimes contra crianças e adolescentes;
2. Existência de Promotorias da Infância e da Juventude;

3. Número de serviços especializados existentes para notificação de violência sexual contra crianças e adolescentes;
4. Número de notificações registradas nos serviços de atendimento a criança e ao adolescente;

5. Número de Instituições atuante na rede de Enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes;

6. Número de casos registrados e investigados 




6. RESULTADOS ESPERADOS


 Hoje, milhares de crianças e adolescentes são vítimas de abuso e exploração sexual em todo o mundo. Espera-se que o Plano Municipal de Enfrentamento da Violência Sexual contra Criança e Adolescente em Palmas, venha fortalecer e ampliar a rede de combate à violência sexual, de forma que toda sociedade civil possa se mobilizar e adotar esta causa para cobrar dos órgãos responsáveis à efetivação das políticas públicas de caráter socioeconômico, já que grande parte das vítimas vive em situação de vulnerabilidade econômica.


Presume-se, que os objetivos contidos no Plano Municipal possam alcançar resultados positivos, tornando-os eficazes no combate ao abuso e a exploração infanto-juvenil, conforme quadro abaixo:

	RESULTADOS

ESPERADOS
	- Família e sociedade em geral comprometidas e mobilizadas com a causa do enfrentamento da violência sexual de crianças e adolescentes; 

	
	- Profissionais capacitados e empenhados na realização das ações propostas no Plano Municipal;

	
	- Acompanhamento e monitoramento da execução do plano, por parte da administração municipal e toda a rede de garantia de direitos;

	
	- Crianças e adolescentes vítimas de violência sexual recebendo atendimento especializado e proteção integral por parte do poder público e das demais instituições que compõem a rede;

	
	- Vítimas de violência sexual, apresentando mudança de comportamento e evolução após serem atendidas e acompanhadas conforme cada necessidade;

	
	- Conselhos setoriais, ONGs e outros representantes da sociedade civil articulados entre si para fortalecer a rede de atendimento às crianças e adolescentes vítimas de violência sexual;

	
	- Crianças e Adolescentes conhecedores e educados na defesa contra a violência sexual;

	
	- Crianças e Adolescentes, participantes ativos de programas de defesa e prevenção da violência sexual no município;

	
	- Vítimas dessa causa com proteção jurídica e social garantidas.



Enfim, o sucesso do Plano bem como a sua eficácia, dependerá de uma articulação conjunta entre família, comunidade e poder público para juntos atuar como responsáveis pela garantia e concretização dos direitos das crianças e adolescentes em Palmas.
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